Comités PCJ

Comités das Bacias Hidr ogr &éficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai
(Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) n? 7.663/91 e Lei Federal n® 9.433/97)

Deliber acdo Conjunta dos Comités PCJ n® 001/03, de 22/05/2003.

Aprova Normas Gerais para criacéo e funcionamento
de Camaras Técnicas.

Os Comités das Bacias Hidrogréficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai, criados e
instalados segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ) e a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ
FEDERAL), no uso de suas atribuigdes legais, e

Considerando o disposto nos Artigos 49 , inciso XVI11 e Artigo 59, Parégrafo Unico do Estatuto
do CBH-PCJ, que estabelecem competéncia a0 CBH-PCJ para criacdo de unidades organizacionais
regionais ou especializadas;

Considerando o disposto no Artigo 12 , Pardgrafos £ e 2 do Regimento Interno do PCJ
FEDERAL, que estabelece competéncia ao PCJ FEDERAL para criagdo de cAmaras técnicas de apoio aos
seus trabalhos, podendo utilizar-se das Camaras e Grupos Técnicos do CBH-PCJ;

Considerando que, por meio da Deliberacdo CBH-PCJ 08/1994, o Plenario do CBH-PCJ
aprovou Normas Gerais para criacdo e funcionamento de Camaras Técnicas,

Considerando que ocorreram alteragdes no Estatuto do CBH-OPCJ, em 20/01/2003, visando a
integracdo com o PCJ FEDERAL, destacadamente no § Unico do Artigo 5, que trata da participacio de
representantes do Governo Federd e de representantes do Estado de Minas Gerais, indicados pelo Plenario
do PCJFEDERAL, nas camaras técnicas que forem criadas;

Deliberam:

Artigo 19 - As Camaras Técnicas (CTs) serdo criadas por Deliberacdo Conjunta dos Plenérios
dos Comités das Bacias Hidrogréficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai (CBH-PCJ e PCJ
FEDERAL), para um determinado fim e seréo regidas por estas Normas Gerais e por seus respectivos
Regimentos Internos.

Par agrafo Unico — Devera ser criada a Camara Técnica de Plangjamento, coordenada pelo
Secretario-executivo do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL, que tera, dentre outras, as fungdes de integrar e
articular as agdes das demais Camaras Técnicas, bem como a de consolidar propostas a serem submetidas
aos Plenérios do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL, oriundas dessas Camaras Técnicas.

Artigo 29 - As Camaras Técnicas sdo equipes colegiadas, compostas por membros
representantes de 0rgdos ou entidades com ou sem participagdo nos Plen&rios do CBH-PCJ ou do PCJ
FEDERAL, com caréer consultivo, podendo ser permanentes ou transitorias.

Par agrafo Unico — A Camara Técnica de Plangjamento é composta somente por membros que
pertencam aos Plenarios do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL, bem como, na condi¢éo de convidados, pelos
Coordenadores das demais Camaras Técnicas.

Artigo 2 - A Ddliberagdo Conjunta que criar a Camara Técnica fixara suas atribuicoes
especificas, sua composicao e, se necessario, 0 tempo de duracéo de determinados trabal hos.
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Artigo 49 - Sdo atribuicdes gerais das Camaras Técnicas no ambito das Bacias Hidrogréficas
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai:

| - Propor minutas de anteprojeto de Le e outros arcaboucos legais;
Il - Propor critérios e normatizacoes,
[l - Acompanhar estudos, projetos e outros trabalhos relacionados com as suas atribuicles,

IV - Subsidiar as discussdes do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, manifestando-se quando
consultado, nas matérias de competéncia destes, explicitadas no Artigo 42 do Estatuto do CBH-PCJ e no
Artigo 3 do Regimento Interno do PCJ FEDERAL, conforme suas atribuigoes especificas;

V - Informar-se sobre as Deliberagbes dos Comités; dos Conselhos Estaduais (SP e MG) e
Nacional de Recursos Hidricos; do Comité Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hidricos — CORHI;
do Consalhos Estaduais (SP e MG) de Meio Ambiente — CONSEMA; do Conselho Estadua de Saneamento
- CONESAN e de 6rgéos e ingtituicdes afins que possam subsidiar os trabalhos da Camara Técnica;

VI - Elaborar seu Regimento Interno, obedecidas as disposicOes destas Normas Gerais, para
aprovacdo conjunta dos Plenérios do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL;

VII - Criar Sub-Cémaras ou Grupos de Trabaho, no ambito de suas atribuigdes especificas,
conforme a natureza e necessi dade dos assuntos em di scussao;

VIlI- Submeter a0 CBH-PCJ e ao PCJ FEDERAL 0s casos omissos e as propostas de
alteracOes nestas Normas Gerais, no Estatuto do CBH-PCJ e no Regimento Interno do PCJ FEDERAL;

IX - Apresentar relatorios, pareceres e propostas decorrentes dos trabalhos para apreciacéo e
decisdo dos Plenérios dos Comités (CBH-PCJ e PCJ FEDERAL);

X - Subsidiar, no que couber, os trabahos das Secretarias Executivas dos Comités (CBH-PCJ e
PCJ FEDERAL); do CORHI e do Conselho Nacional de Recursos Hidricos - CNRH, na elaboracéo,
avaliacdo e acompanhamento dos trabalhos pertinentes ao Plano das Bacias Hidrogréficas e ao Relatério de
Situacdo dos Recursos Hidricos das Bacias Hidrogréficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai.

Artigo 50 - As solicitacBes de estudos, pareceres e outros trabalhos &fins, as Camaras
Técnicas, serdo efetuadas pelos presidentes do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL, por deliberacdo dos
respectivos plenarios, ou por iniciativa dos presidentes no caso de urgéncia de manifestacdo sobre o assunto
em questéo.

Artigo 6@ - A proposta de Regimento Interno aprovada pela Camara Técnica entra em
vigéncia imediata, devendo ser submetida a aprovagéo dos Plen&rios do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL na
primeira reunido subsequente.

Artigo 79 - As Camaras Técnicas devem ser compostas por membros formal mente indicados,
representantes de 0rgdos e entidades dos Governos Estaduais de S&0 Paulo e Minas Gerais, do Governo
Federal; dos Municipios e da Sociedade Civil.
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Artigo 89 - As Camaras Técnicas serdo coordenadas por um de seus membros, escolhido entre
0s componentes cujo 6rgao ou entidade tenha condigdes de fornecer suporte técnico e administrativo ao
desenvolvimento dos trabal hos.

§ 10 - O Coordenador devera ser representante de 6rgéo ou entidade que tenha atribuigdes ou
desenvolva atividades afins a Camara Técnica e estgja representado no Plenario do CBH-PCJ ou do PCJ
FEDERAL;

§ 20 - As Secretarias Executivas do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL deverdo suprir de forma
complementar e supletiva 0 suporte técnico e administrativo necessario ao bom desenvolvimento dos
trabal hos.

Artigo € - Os integrantes das Camaras Técnicas, conforme a necessidade, poderéo fazer-se
acompanhar de um assessor técnico, que tera direito & voz nas reunifes da Camara Técnica mediante
comunicacdo prévia ao Coordenador.

§ 10 - A Camara Técnica podera propor a limitacdo do ndmero total de assessores conforme
sua conveniéncia;

g§ 20 - O Coordenador, em decorréncia da necessidade de ordenamento das discussies, podera
limitar o tempo para manifestagdes.

Artigo 10 - Qualguer membro dos Plenérios do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL podera ser
eleito ou indicado para as Camaras Técnicas.

Artigo 11 - As Camaras Técnicas somente se reunirdo, em primeira convocagdo, com a
presenca de no minimo 50% (cincoenta por cento) mais 1 (um) de seus membros, e suas decisdes seréo
tomadas por consenso ou maioria absoluta (50% mais 1 dos votos vaidos) dos membros presentes a reuniéo,
ndo se computando os votos em branco.

§ 19 — Para a Camara Técnica de Plangjamento, ndo havendo quérum na primeira convocago,
devera ocorrer nova convocacao no prazo maximo de 10 dias que devera atender 0 mesmo quérum minimo,
especificado no "caput” deste artigo;

§ 20 — Para as demais Camaras Técnicas, ndo havendo quérum na primeira convocago,
poderd ocorrer a reunido, em segunda convocacdo, no prazo maximo de 1 (uma) hora apds o hor&rio
inicialmente estabelecido, devendo estar presentes, no minimo, 1/3 (um terco) de seus membros; sendo que,
ndo havendo qudérum, deverd ocorrer nova convocagdo no prazo maximo 10 (dez) dias, que deverd atender o
mesmo quérum, especificado no neste artigo;

§ 30 - Havendo aprovacdo dos membros presentes a reunido, o Parecer emitido pela Camara
Técnica sera encaminhado a Camara Técnica de Plangamento, para andise e programacao para sua inclusio
na pauta das reunides Plenarias do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL.

Artigo 12 - As Cémaras Técnicas deverdo elaborar anualmente Plano de Trabalho minimo,
compativel com o Plano de Bacias e Cronogramas de Trabalho do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL.



Comités PCJ

Comités das Bacias Hidr ogr &éficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai
(Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) n? 7.663/91 e Lei Federal n® 9.433/97)

Artigo 13 - Perderéo a condicdo de membros da Camara Técnica os érgaos ou entidades
cujos representantes faltarem a 2 (duas) reunides consecutivas, ou 4 (quatro) alternadas, sem justificativa por
escrito.

§ Unico - O Regimento Interno podera estabelecer outras sangdes em conformidade com o
respectivo cronograma de trabalhos.

Artigo 14 - Por deliberagdo da Camara Técnica, 0 seu coordenador convocara pessoas ou
ingtituicdes para oferecer subsidios, prestar esclarecimentos ou participar dos trabalhos.

Artigo 15 - Qualquer membro dos Conselhos Estaduais (SP e MG) e Naciona de Recursos
Hidricos, do Conselho Estadual de Saneamento; do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL que manifestar
interesse na discussdo em apreciacdo pela Camara Técnica, podera participar das reunifes, com direito avoz,
porém, sem direito a voto.

Artigo 16 - As reunifes das Camaras Técnicas serdo publicas, tendo o direito a voto e voz
somente os participantes designados nestas Normas Gerais.

Artigo 17 - Em cada reunido da Camara Técnica serd lavrada Ata sucinta, que, apés
aprovacao de seus membros, sera assinada pelo Coordenador.

Paréagrafo Unico - Das atas devera constar a relagdo de participantes, extraida da lista de
presenca devidamente assinada e arquivada

Artigo 18 - As Secretarias Executivas do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL acompanhardo os
trabalhos das Cémaras Técnicas.

Paragrafo Unico - Com vistas & uniformizag8o dos trabalhos no &mbito do CBH-PCJ e do PCJ
FEDERAL, as Secretarias Executivas poderdo estabelecer padronizacBes para procedimentos
administrativos.

Artigo 19 - Os documentos pertinentes a reunido da Cémara Técnica deverdo ser remetidos
aos membros com antecedéncia minima de 7 (sete) dias.

Paragrafo Unico - Todos os documentos gerados pelas Camaras Técnicas, incluindo
convocacles, atas e pareceres, deverdo ser remetidos as Secretarias Executivas do CBH-PCJ ou do PCJ
FEDERAL, conforme a origem da solicitagdo de manifestagéo.

Artigo 20 - As matérias, pareceres e informagdes pertinentes & Camara Técnica seréo
encaminhadas pelo respectivo Coordenador as Secretarias Executivas do CBH-PCJ ou do PCJ FEDERAL,
com antecedéncia compativel com aforma de encaminhamento a ser dado.

Artigo 21- Estas Normas Gerais entram em vigor a partir da sua aprovacéo pelo CBH-PCJ e
pelo PCJ FEDERAL.
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LUIZ ROBERTO MORETTI CLAUDIO ANTONIO DE MAURO
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CBH-PCJ e PCJ FEDERAL CBH-PCJ e PCJ FEDERAL
LUIZ CARLOS BERGAMIN EDUARDO LOVO PASCHOALOTTI
2° Vice-presidente do PCJ FEDERAL Vice-presidente do CBH-PCJ e
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